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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO FREIRE MAIA
ADVOGADO : BRENO RIBEIRO MOREIRA - MA015708
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MATEUS SILVA LIMA E OUTRO(S) - MA017606
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE REMUNERATÓRIO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do 
Maranhão objetivando reajuste remuneratório com base na Revisão Anual 
da Remuneração dos Servidores Estaduais.

II - Na sentença, homologou-se o pedido de desistência da ação, 
fixando os honorários advocatícios em 20% sobre o valor da causa. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reforma, apenas para reduzir o 
percentual arbitrado a título de honorários advocatícios, para 10% sobre o 
valor atualizado da causa, a teor do art. 85, § 2º, do CPC. Esta Corte negou 
provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, uma vez angularizada a relação processual, deve incidir os 
honorários advocatícios, pelo trabalho exercido pelo advogado da parte 
adversa.

IV - O acórdão recorrido, que reformou a sentença, 
expressamente consignou que o pedido de desistência só ocorreu após a 
juntada da petição de contestação pelo Estado do Maranhão.

V - Essa foi a conclusão do Tribunal de origem a respeito do 
momento processual em que foi pedida a desistência: "In casu, tão logo 
ajuizada a ação, foi proferido despacho suspendendo a tramitação do feito, 
em razão da decisão emitida nos autos do IRDR n.º 17.015/2016 
(Id5593929). Ato contínuo, com o julgamento definitivo do referido 
incidente, a juíza monocrática ordenou a intimação das partes para 
manifestação, oportunidade em que, dando-se por citado, o ente federativo 
acabou apresentando contestação (Id 5593934) e somente quase 01 (um) 
mês após é que o recorrente peticionou nos autos requerendo a desistência 
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da ação originária (Id5593935)." Nesse sentido: (AgInt no REsp 
n. 1.937.332/TO, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 28/3/2022, DJe 30/3/2022 e REsp n. 1.819.876/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
5/10/2021, DJe 8/10/2021).

VI  - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE REMUNERATÓRIO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do 
Maranhão objetivando reajuste remuneratório com base na Revisão Anual 
da Remuneração dos Servidores Estaduais.

II - Na sentença, homologou-se o pedido de desistência da ação, 
fixando os honorários advocatícios em 20% sobre o valor da causa. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reforma, apenas para reduzir o 
percentual arbitrado a título de honorários advocatícios, para 10% sobre o 
valor atualizado da causa, a teor do art. 85, § 2º, do CPC. Esta Corte negou 
provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, uma vez angularizada a relação processual, deve incidir os 
honorários advocatícios, pelo trabalho exercido pelo advogado da parte 
adversa.

IV - O acórdão recorrido, que reformou a sentença, 
expressamente consignou que o pedido de desistência só ocorreu após a 
juntada da petição de contestação pelo Estado do Maranhão.

V - Essa foi a conclusão do Tribunal de origem a respeito do 
momento processual em que foi pedida a desistência: "In casu, tão logo 
ajuizada a ação, foi proferido despacho suspendendo a tramitação do feito, 
em razão da decisão emitida nos autos do IRDR n.º 17.015/2016 
(Id5593929). Ato contínuo, com o julgamento definitivo do referido 
incidente, a juíza monocrática ordenou a intimação das partes para 
manifestação, oportunidade em que, dando-se por citado, o ente federativo 
acabou apresentando contestação (Id 5593934) e somente quase 01 (um) 
mês após é que o recorrente peticionou nos autos requerendo a desistência 

Documento eletrônico VDA33741519 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 06/09/2022 17:19:27
Código de Controle do Documento: 980e12c6-6499-4bc9-b410-7cd61ec73791



da ação originária (Id5593935)." Nesse sentido: (AgInt no REsp 
n. 1.937.332/TO, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 28/3/2022, DJe 30/3/2022 e REsp n. 1.819.876/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
5/10/2021, DJe 8/10/2021).

VI  - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Carlos Alberto Freire Maia, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Maranhão, assim ementado (fl. 148):

CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO 
CÍVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR QUE DÁ PROVIMENTO 
PARCIAL À APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DE REAJUSTE SALARIAL. 
PEDIDO DE DESISTÊNCIA POSTERIOR À ANGULARIZAÇÃO DA RELAÇÃO 
PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 485, 
VIII, DO CPC. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERTINÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REDUÇÃO DO PERCENTUAL FIXADO. REFORMA 
PARCIAL. MANUTENÇÃO. NÃO PROVIMENTO.

I - Tendo o autor/agravante formulado o pedido de desistência na ação originária, 
posteriormente à integração à lide do réu/recorrido, deve arcar com o pagamento das 
despesas e honorários advocatícios, em razão do princípio da causalidade, pois o que 
justifica essa condenação deve-se à extinção prematura do processo por desistência e não ao 
ajuizamento da ação em si;

II – a despeito de devida a condenação ao pagamento da verba honorária 
sucumbencial, mas considerado excessivo o valor arbitrado pela juíza monocrática, 
desbordando dos critérios equitativos previstos no art. 85, §2º, do CPC, procedeu-se à 
reforma parcial da sentença apenas para reduzir o percentual, mantendo-a inalterada em seus 
demais termos;

III - agravo interno não provido.

 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Carlos Alberto Freire Maia contra o 

Estado do Maranhão objetivando reajuste remuneratório com base na Revisão Anual da 

Remuneração dos Servidores Estaduais.

Na sentença, homologou-se o pedido de desistência da ação, fixando os 
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honorários advocatícios em 20% sobre o valor da causa. No Tribunal a quo, a sentença 

foi parcialmente reformada, apenas para reduzir o percentual arbitrado a título de 

honorários advocatícios para 10%  sobre o valor atualizado da causa, a teor do art. 85, § 

2º, do CPC. Esta Corte negou provimento ao recurso especial, com majoração dos 

honorários em um ponto percentual.

No recurso especial, Carlos Alberto Freire Maia alega violação do art. 90 do 

CPC/2015.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, reconsidero a 

decisão agravada para, com esteio no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, conheço do recurso 

especial para negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos (fl. 241):

... resta devidamente demonstrado que a Súmula nº 7 do STJ não constitui óbice à 
apreciação da tese de ausência de angularização da relação jurídica processual apresentada 
no presente recurso.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que, uma vez 

angularizada a relação processual, deve incidir os honorários advocatícios pelo trabalho 

exercido pelo advogado da parte adversa.

O acórdão recorrido, que reformou a sentença, expressamente consignou que o 
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pedido de desistência só ocorreu após a juntada da petição de contestação pelo Estado do 

Maranhão.

Essa foi a conclusão do Tribunal de origem a respeito do momento processual 

em que foi pedida a desistência (fl. 93):

In casu, tão logo ajuizada a ação, foi proferido despacho suspendendo a tramitação do 
feito, em razão da decisão emitida nos autos do IRDR n.º 17.015/2016 (Id5593929). Ato 
contínuo, com o julgamento definitivo do referido incidente, a juíza monocrática ordenou a 
intimação das partes para manifestação, oportunidade em que, dando-se por citado, o ente 
federativo acabou apresentando contestação (Id 5593934) e somente quase 01 (um) mês 
após é que o recorrente peticionou nos autos requerendo a desistência da ação originária 
(Id5593935).

 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRETENDIDA REVISÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE, NA VIA ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. O Tribunal de origem decidiu a questão acerca da fixação dos honorários 
advocatícios, consignando que "o valor de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que é 
R$ 165.455,90 (cento e sessenta e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e 
noventa centavos) remunera os patronos de forma justa e proporcional, sem desatender os 
requisitos dispostos no Código de Processo Civil, pois, considerando a complexidade da 
causa ? ação ordinária na qual se discute contratos e editais complexos, notadamente diante 
da infinidade de recursos utilizados no presente caso, chegando até os tribunais superiores, a 
demandar uma intensa atuação dos advogados dos Apelados, ao passo que a desistência da 
ação ocorreu após o transcurso de mais de 5 (cinco) anos de tramitação do processo, 
sobrevindo então sentença que homologou este pedido, extinguindo o feito sem resolução de 
mérito, e, após a sentença, este ainda aviou embargos de declaração a demandar a 
apresentação de contrarrazões".

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 
votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da  
pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, firmada à luz do CPC/2015, "o quantum dos 
honorários advocatícios, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias 
ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática 
(REsp 1.671.566/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
27/06/2017, DJe 30/06/2017). Sendo assim, a modificação do valor dos honorários 
advocatícios fixados na origem excederia as razões colacionadas no acórdão recorrido, 
demandando o exame do acervo fático-probatório, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" 
(STJ, AgInt no REsp 1.711.104/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 26/10/2018).

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1937332/TO, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

Documento eletrônico VDA33741519 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 06/09/2022 17:19:27
Código de Controle do Documento: 980e12c6-6499-4bc9-b410-7cd61ec73791



julgado em 28/3/2022, DJe 30/3/2022.)
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CONSIGNATÓRIA. DESISTÊNCIA. CITAÇÃO. 

OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ART. 1.040, § 2º, DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Cinge-se a controvérsia a definir se é devida a condenação do autor ao pagamento 
de honorários advocatícios quando houver desistência da ação após a citação e antes de 
apresentada a contestação e, em caso positivo, definir a forma da sua fixação.

3. O art. 1.040, § 2º, do CPC/2015, que trata de hipótese específica de desistência do 
autor antes da contestação sem pagamento de honorários advocatícios, somente se aplica 
dentro do microssistema do recurso especial repetitivo.

4. O autor responde pelo pagamento de honorários advocatícios se o pedido de 
desistência tiver sido protocolizado após a ocorrência da citação, ainda que em data anterior 
ao oferecimento da contestação. Precedentes.

5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.819.876/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 5/10/2021, DJe 8/10/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO FREIRE MAIA
ADVOGADO : BRENO RIBEIRO MOREIRA - MA015708
RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : MATEUS SILVA LIMA E OUTRO(S) - MA017606

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO FREIRE MAIA
ADVOGADO : BRENO RIBEIRO MOREIRA - MA015708
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MATEUS SILVA LIMA E OUTRO(S) - MA017606

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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